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Aos Kaingang da Terra Indígena Apucaraninha.


			





PREFÁCIO


			Os Kaingang do Apucarana: cinco séculos de lutas em defesa de seus territórios


			Saímos cedo da Terra Indígena (TI) Apucaraninha, no dia 29 de março de 2017, uma terça-feira sem nuvens e sol abrasador, indicando que aquele seria mais um dia quente nos territórios Kaingang do vale do Rio Tibagi. O planejado naquele dia era percorrer, com a dona Gilda Kuitá e o senhor José Ekór Bonifácio, anciãos da TI Apucaraninha, os antigos locais de ocupação Kaingang entre a área de Apucarana e a de Queimadas.


			Ao longo da estreita e empoeirada estrada de terra que serpenteava as serras do Arreio, do Cadeado e outras que separam o segundo do terceiro planalto paranaense, nossos acompanhantes iam localizando as antigas moradias de famílias indígenas que viviam de forma “mais esparramada” naquelas terras; os antigos Toldos, como se chamavam antigamente as aldeias; os locais de encontro às margens do Rio Apucarana, onde se realizavam as festas e os rituais sagrados dos Kaingang, reunindo o povo que vivia nos territórios do Tibagi e até convidados que vinham das “Reservas” do Rio Ivaí.


			A visualização dos lugares junto às lembranças e recordações dos eventos que eles iam narrando para o Éder foram trazendo uma carga de emoção que chegou ao seu ápice quando chegamos num pequeno cemitério, já abandonado, ao lado da estrada e uma pequena igreja católica do bairro do Rio Preto, distrito de Tamarana-PR. Ali ficamos por algum tempo e ao entrarmos no cemitério para verificarmos se havia nomes grafados nas sepulturas, dona Gilda pediu que sua netinha, que nos acompanhava, ficasse do lado fora. Ali, dentro do “campo santo”, contaram-nos que esse local, chamado de Rio Preto, era mais um dos inúmeros “Toldos” Kaingang que havia na região e tinha ficado de fora do “acordo” de 1949. 


			Mas não foi só essa aldeia, que em 1943 tinha mais de 50 moradores, mas todas as moradias das famílias extensas que havia ao longo do caminho, os locais dos encontros e rituais existentes nos rios Preto e Apucarana, que lhes proporcionavam peixes coletados nos paris, as roças espalhadas, os locais de coleta de mel, os imensos bosques de araucária, que lhes forneciam pinhões e caça, tinham ficado de fora do “acordo” entre o SPI e o governo de Moises Lupion, realizado em 1949. Esse “acordo” foi uma tragédia para os Kaingang do Apucarana, pois reduziu seu território de 68.000ha para 6.300ha, como o Éder vai expor adiante.


			O retorno para a TI Apucaraninha foi silencioso: eles mergulharam em suas lembranças, mas não quiseram mais compartilhar, e nós, em nossas reflexões, pensando em como reescrever a história do esbulho dos territórios indígenas que teve seu ápice em meados do século XX.


			A conquista e o apossamento dos territórios indígenas no vale do Rio Tibagi têm uma história de 500 anos. Nos séculos XVI, XVII e XVIII ela foi justificada em nome do “Rei”, primeiro da Espanha e, depois, de Portugal, e de “Deus”, pela ação dos jesuítas que aqui fundaram suas Reduções com o intuito de veicular os elementos básicos da sociedade cristã. Nesse período, os conquistadores, além de iniciar a apropriação dos territórios indígenas com a fundação de cidades e implantação de propriedades particulares, passaram a escravizar enormes contingentes de populações indígenas para o trabalho nos ervais ou serem enviadas para as fazendas de trigo em São Paulo. 


			No entanto, uma análise mais apurada das relações desses europeus com os povos indígenas não pode ser dicotômica: índios contra não índios. Ela é muito mais complexa porque cruza interesses e estratégias diferenciadas em momentos históricos distintos. Devem-se considerar os grupos invasores e seus interesses localizados; os bandeirantes paulistas tinham interesses diferenciados dos encomendeiros espanhóis, mas, às vezes, agiam em conjunto. As populações Guarani estavam em expansão pelo vale do Rio Paranapanema e Tibagi, empurrando os Kaingang para as serras; eram inimigos, estavam disputando territórios. E os padres jesuítas queriam as almas de todos eles. Assim, alianças foram firmadas ‒ alianças explícitas ou não ‒, e o fato de, em um determinado momento, um grupo indígena, que era refratário à pregação dos padres, procurar as reduções pode ter sido uma estratégia política momentânea para se livrar dos invasores paulistas ou do trabalho escravo das encomiendas espanholas.


			No século XIX, a conquista e a invasão ocorreram em nome da “Nação Brasileira” que se fundava: a usurpação dos territórios indígenas foi justificada em nome da questão nacional e, muitas vezes, do perigo externo. Mas nesse período os indígenas também souberam como lidar com a conjuntura. De um lado atacaram os invasores que cruzavam seus territórios, como escreveu Saint-Hilaire sobre a grande quantidade de cruzes que marcavam mortes de tropeiros e viajantes pelos índios, existentes no caminho dos tropeiros entre Itararé e Ponta Grossa, em 1820. Por outro, aproximaram-se das Colônias Indígenas do Império para obtenção de segurança, renda e acesso de bens materiais, principalmente os de metais.


			Nos séculos XX e XXI temos um novo componente justificando a destruição do que sobrou dos territórios Kaingang no Tibagi. Agora justifica o esbulho em nome do “progresso”. Essa ideia vem amparando a invasão, o desmatamento de extensas áreas, que são transformadas em campos agrícolas ou de pastagens. Também em nome do progresso estão se apropriando dos rios com a construção de barragens para geração de eletricidade, como a Usina do Apucaraninha, construída em meados do século XX. E, agora, no século XXI, a Companhia Paranaense de Energia (Copel), também em nome do “progresso”, apropriou-se de um trecho do Rio Tibagi e construiu a UHE de Mauá, e tem um plano de construir várias barragens no Rio Tibagi, sendo que uma delas vai inundar as terras baixas de matas ciliares da TI Apucaraninha, onde estão localizadas as únicas áreas de florestas que restaram aos Kaingang.


			Abre nos territórios Kaingang do Tibagi uma nova frente de luta contra um novo conquistador: as companhias hidrelétricas assessoradas por equipes de pesquisadores que elaboram relatórios de impactos ambientais e sociais e justificam a conquista em nome do progresso da sociedade envolvente. Mas acreditamos que o povo Kaingang vai saber lidar com essa nova frente, assim como seus antepassados souberam lidar com a empresa que implantou a Usina do Apucaraninha, como está sendo exposto pelo Éder nos três volumes desta obra.


			Lúcio Tadeu Mota


			Laboratório de Arqueologia, Etnologia e Etno-história da 
Universidade Estadual de Maringá


			Laee/UEM


			Abril de 2020


			





APRESENTAÇÃO


			Em 26 de setembro de 2017, realizava-se a defesa do meu doutorado no Programa de Pós-Graduação em História da Universidade Federal da Grande Dourados (PPGH/UFGD). Estavam presentes na banca de defesa os seguintes professores: Lucio Tadeu Mota (UEM/UFGD – Orientador), João Pacheco de Oliveira (UFRJ), José Henrique Rollo Gonçalves (UEM), Thiago Leandro Vieira Cavalcante (UFGD) e Levi Marques Pereira (UFGD). A banca de qualificação contou ainda com os professores Protásio Paulo Langer (UFGD) e Gilmar Arruda (UEL). A todos eles meus singelos agradecimentos por toda a arguição efetivada de forma contundente e responsável, e pelos importantes apontamentos para o texto final.


			Neste momento, a tese intitulada "Os Kaingang do Apucarana, o órgão indigenista e a Usina Hidrelétrica do Apucaraninha" é publicada1. Em virtude da sua extensão e das partes suprimidas após a qualificação, além de importantes acervos de fotos da construção da usina e da organização do Posto Indígena Apucarana, decidi pela publicação em três volumes, com o título Hidrelétricas e povos indígenas: o caso Apucaraninha.


			O volume I, com o subtítulo A Eelsa e a eletricidade para a pequena Londres e região, já foi publicado. O volume I analisa o contexto histórico em que foi planejada e construída a Usina do Apucaraninha, a partir de meados da década de 1940, na margem direita do rio homônimo, no interior das terras reservadas aos Kaingang do Posto Indígena Apucarana. O objetivo da Empresa de Energia Elétrica S/A (Eelsa) era a geração de eletricidade para atender o município de Londrina e demais áreas de concessão da empresa, no norte do Paraná. Aborda a história da primeira usina construída em território legalmente reservado aos indígenas, no Brasil, sendo apresentada de forma contextualizada, conectando-a a história da energia elétrica no Brasil e no estado do Paraná.


			Este, portanto, é o volume II – “Pedagogia da nacionalidade”: indigenismo e ação Kaingang no Posto Indígena Apucarana, cujo objetivo é demonstrar a política indigenista desenvolvida pelo SPI junto aos Kaingang do Território Indígena Apucarana, sobretudo, após a criação do PI Apucarana, em 1942, até o momento de transição SPI/Funai, em 1967. Da mesma forma, apresenta a política indígena naquele contexto, evidenciando as ações dos Kaingang e suas relações com o órgão indigenista e os demais sujeitos históricos ali presentes.


			Posteriormente, será publicado o Volume III, evidenciando os interesses e as ações dos representantes da Eelsa, dos agentes do órgão indigenista e da comunidade indígena Kaingang do Apucarana, a partir do início da construção do empreendimento hidrelétrico no Salto Apucaraninha, em área indígena.


			Aqui registro meu agradecimento ao Programa de Pós-Graduação em História, da Universidade Federal da Grande Dourados (PPGH/UFGD), que financiou parte da publicação deste livro, com recursos do Programa de Apoio à Pós-Graduação (PROAP) da CAPES.


			Por último, meu obrigado a Lúcio Tadeu Mota, pela realização do prefácio.
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INTRODUÇÃO


			Em 1942, o Serviço de Proteção aos Índios (SPI) criou o Posto Indígena (PI) Apucarana, situado na margem esquerda do Rio Tibagi, onde se encontrava o Território Indígena Apucarana, reservado pelo governo paranaense aos Kaingang desde o ano de 1900. A sede do PI ficava muito próxima ao distrito de São Roque, na região norte do estado Paraná.


			Parte desse território, hoje, corresponde à Terra Indígena Apucaraninha, situada no município de Tamarana (Paraná), que possui, atualmente, mais de 1.700 indígenas, a maioria da etnia Kaingang. A extensão territorial da área atual é de 5.574 hectares (ha) de terras, compreendida na bacia hidrográfica do Rio Tibagi, limitada por esse rio e pelos seus afluentes Apucarana e Apucaraninha. A sobrevivência da comunidade da TI Apucaraninha está baseada no cultivo de terras, com as roças familiares e coletivas, na venda do artesanato nas cidades próximas, no trabalho em fazendas da região e nos programas sociais desenvolvidos pelos governos federal e estadual.


			Este volume II da obra Hidrelétricas e povos indígenas: o caso Apucaraninha, demonstra a política indigenista desenvolvida pelo SPI junto aos Kaingang do Território Indígena Apucarana, sobretudo, após a criação do PI Apucarana, em 1942, até o momento de transição SPI/Funai, em 1967. Da mesma forma, apresenta a política indígena naquele contexto, evidenciando as ações dos Kaingang e suas relações com o órgão indigenista e os demais sujeitos históricos ali presentes.


			As interpretações e abordagens presentes neste livro se distanciam das análises históricas que tratam das relações entre indígenas e não indígenas, retirando os primeiros da história ou classificando-os como bons ou maus ou, ainda, simplesmente, tratando-os como vítimas, não revelando todas as suas historicidades e as complexidades de suas relações sócio-históricas e de suas ações enquanto sujeitos históricos. 


			A ideia desta obra é apresentar o indígena enquanto protagonista, em consonância com Almeida (2010), quando diz que não se trata de negar os processos de esbulhos dos territórios indígenas, a exploração e a dizimação de centenas de etnias, mas compreender e evidenciar a política indígena, presente não somente nos bastidores, mas também no palco da história do Brasil.


			A proposta, aqui, é trazer os indígenas como sujeitos históricos, protagonistas de suas ações, elaboradores de estratégias políticas, frente a cada novo contexto histórico, como de forma precursora demostraram Cunha (1992), Oliveira (1988; 1999) e Monteiro (1994).


			Não basta mais caracterizar o índio histórico simplesmente como vítima que assistiu passivamente à sua destruição ou, numa vertente mais militante, como valente guerreiro que reagiu brava porém irracionalmente à invasão europeia. Importa recuperar o sujeito histórico que agia de acordo com a sua leitura do mundo ao seu redor, leitura esta informada tanto pelos códigos culturais da sua sociedade como pela percepção e interpretação dos eventos que se desenrolavam. (MONTEIRO, 1999, p. 248).


			Torna-se mister compreender a história dos Kaingang do Apucarana, suas relações com outros grupos indígenas e com os não indígenas, sua ideia de “Territorialidade” (OLIVEIRA, 1998), seu histórico de lutas em defesa dos seus interesses e todas as suas ações estabelecidas perante a criação do Posto Indígena e a chegada dos representantes do órgão indigenista, com a instalação da escola, com a prática do trabalho, ou seja, com a organização do “Grande Cerco de Paz” (SOUZA LIMA, 1995). Toda essa história se desenvolveu de forma conturbada, recheada de conflitos, de interesses convergentes e divergentes, que precisa ser detalhada de forma minuciosa, articulando todos os sujeitos históricos envolvidos, pois a preocupação não pode ser a de:


			[...] delimitar unicamente uma história dos indígenas, mas sim, em refletir sobre conjuntos de relações estabelecidas entre os indígenas e os demais atores e forças sociais que com eles interagiam. Não é possível defender as estratégias e performances indígenas ignorando as interações que mantêm com os contextos reais em que vivem – ou seja, as relações interétnicas na escala local, a inserção dentro de um Estado-Nação, bem como as redes e fluxos transnacionais. A história, em suas múltiplas escalas e temporalidades, não pode ser concebida como algo exterior e acidental, mas um fato constitutivo, que preside à própria organização interna e ao estabelecimento da identidade de um grupo étnico. (OLIVEIRA, 2016, p. 7).


			Diante disso, é preciso questionar: como foi a relação entre a comunidade indígena Kaingang e os agentes do órgão indigenista? Como se deram as situações cotidianas entre os índios e os empregados do SPI? Quais as articulações dos indígenas com o órgão durante a criação e funcionamento do PI Apucarana? Quais os interesses constantes entre os sujeitos históricos presentes naquele contexto? Quais os projetos, ações e estratégias desses sujeitos durante aquele momento? São as problemáticas elencadas para este volume II.


			Os acontecimentos apontam para uma história complexa, com diversos sujeitos sociais, portadores de projetos políticos antagônicos, com interesses divergentes e, dessa forma, um cenário de tensões, conflitos e jogo de ideias. Mas, também, momentos de convergências de interesses, em que se definem alianças, acordos e aproximações. O desafio será evidenciar a participação do sujeito histórico tradicionalmente omitido das histórias que retratam o Norte do Paraná: os indígenas. Nesse caso, muito bem identificados e situados: os Kaingang do Território Indígena Apucarana.2


			A abordagem utilizada nesta obra busca a superação do viés etnocêntrico desenvolvido por uma história dita tradicional, que mantém uma visão colonialista dos acontecimentos históricos (LANDER, 2005). Destarte, é necessário destacar a pluralidade das sociedades humanas, trazendo como protagonistas sociedades excluídas pelo colonialismo. Nessa perspectiva, os Kaingang do Apucarana, enfatizando suas estratégias políticas, suas ações e toda sua dinâmica frente a cada novo contexto histórico. É necessário considerar as ações das sociedades indígenas como ações políticas, inseridas em uma perspectiva histórica e antropológica, que demonstram as formas de luta e toda resistência elaborada pelos indígenas em defesa dos seus interesses.


			Assim, os Kaingang formularam seus projetos políticos diante do avanço da sociedade nacional, estabelecendo um processo de relações sócio-históricas com os representantes dessa sociedade. Entretanto, essas relações não podem ser entendidas por uma história polarizada, simplificadora, que salienta a imposição cultural da sociedade envolvente sobre os povos indígenas e que reproduz a ideia de dominação colonial, na qual o colonizador tem o papel do dominante e o indígena é o dominado. As relações foram (e ainda são) muito mais complexas que essa visão dicotômica e dualista e precisam ser norteadas dentro de cada contexto histórico, observando toda forma de resistência e os conflitos envolvendo os povos indígenas.


			Dessa forma, este livro adota esses pressupostos e assume novas perspectivas em relação à história indígena no Brasil. História esta que ganhou nova interpretação com Cunha (1992) e Monteiro (1994), ao abordarem o índio como protagonista, sujeito de sua própria história; que contou com mudanças da antropologia, com novos princípios teóricos e metodológicos, permitindo uma compreensão histórica dos grupos indígenas, como em Oliveira (1988; 1998; 1999). Em perspectivas historiográficas, a aproximação com o campo antropológico e o destaque à história vista de baixo e dos grupos minoritários, como em Thompson (1998), Wolf (2003; 2005), Hobsbawm (1998), entre outros. Nesse viés, o destaque é para os povos indígenas que sobrevivem há mais de cinco séculos às tentativas para sua eliminação, seja física ou culturalmente. 


			Durante quase cinco séculos, os índios foram pensados como seres efêmeros, em transição: transição para a cristandade, a civilização, a assimilação, o desaparecimento. Hoje se sabe que as sociedades indígenas são parte de nosso futuro e não só de nosso passado (CUNHA, 1992, p. 22).


			Essa presença indígena demarcou não apenas novas fronteiras geográficas, em relação aos seus territórios, mas também novas fronteiras sociais. As construções linguísticas, culturais, econômicas e religiosas dos indígenas foram confrontadas com as dos colonos que ocupavam suas terras. Foi nesse embate entre índios e não índios que novos espaços foram definidos, ocupados e reocupados, marcados por uma resistência contínua dos povos indígenas contra a sua dominação pelos não indígenas.


			Torna-se essencial a apresentação de alguns conceitos e definições presentes nesta obra, enquanto pressupostos teóricos e metodológicos. Conceitos como o de “Situação Colonial”, de Georges Balandier; “Situação Histórica”, de João Pacheco de Oliveira; “Guerra de Conquista”, de Antonio Carlos de Souza Lima, entre outros.


			Georges Balandier (1972) definiu como “Situação Colonial” o conjunto das relações entre civilização europeia e sociedades autóctones. Para o autor, uma minoria estrangeira com pretensa superioridade racial pretendeu dominar a maioria da população local, seja por meio da força ou de um conjunto de valores, normas e comportamentos. Em outro trabalho, Balandier (1987) demonstrou a dinâmica interna das sociedades ditas tradicionais, afirmando que todas as sociedades humanas produzem políticas que assimilam as transformações de um novo contexto histórico. Balandier (1976) ainda diz que nenhuma sociedade pode ser definida e determinada apenas por suas características internas. Tanto a dinâmica de suas especificidades internas quanto aquela provocada externamente, devido ao contato com as sociedades vizinhas, são elementos que compõem as características de certa sociedade.


			Destarte, a ideia de “Situação Colonial” fica mais contundente quando se valoriza a historicidade de cada sociedade. Assim, o conceito de “Situação Histórica”, de João Pacheco de Oliveira, auxilia a formulação de teorias que criticam a desintegração cultural, a aculturação, a assimilação, ou mesmo a extinção das sociedades indígenas, e percebem as mudanças no contato índio/branco como ações estratégicas enquanto sujeitos que formulam e estabelecem políticas próprias para o relacionamento com o outro. 


			Para Oliveira (1988), o conceito de “Situação Colonial” não pode ficar aprisionado ou restrito a análises e a descrições polarizadas e simplificadoras, que mostram a imposição dos valores culturais de um grupo sobre o outro, como se um lado estivesse fora do campo de ação e não tomasse nenhuma atitude e nem estabelecesse resistência. Assim, o autor propõe a ideia de “Situação Histórica” revelando as relações entre os diversos sujeitos presentes em cada contexto histórico, inclusive os indígenas, pois são povos que não possuem uma cultura imutável, mas que se transformam de acordo com as situações históricas advindas do contato com os não indígenas.


			Também é necessário demonstrar a ideia de “Guerra de Conquista”, formulada por Antônio Carlos de Souza Lima, criticando os clássicos trabalhos que fazem apologia ao órgão indigenista e à política indigenista oficial. Souza Lima (1995) revela que o Estado tem a intencionalidade de conquistar territórios e de inserir as populações indígenas na sociedade nacional. Os índios são pensados como efêmeros, pois, ou se sujeitam e assimilam os novos padrões culturais impostos pelos brancos, ou são exterminados. Indigenismo e política indigenista são termos usados pelo Estado que o autor considera como ações no âmbito das estruturas administrativas, desenvolvidas pelo conquistador para abordar os povos conquistados. É a luta estatal para centralizar e manter o monopólio do controle de diversos poderes sobre os povos indígenas. Sai de cena aquela ideia de conquista pacífica e harmoniosa e entram os interesses conflitantes, que inúmeras vezes promoveram episódios violentos entre indígenas e não indígenas.


			O operador da paz é aqui a potência da guerra, soberana no assenhoreamento de povos e terras, capaz de engendrar hierarquias, posições em sistemas de estratificação, dispor de espaços colocando-os sob controle centralizado, cotidianizar estes processos em múltiplos e sutis dispositivos de poder. Sobretudo para a tutela sob os índios, agenciá-los, codificá-los em lei, é demonstrar o quanto os poderes de Estado constroem categorias sociais simultaneamente se construindo e formando Estado. O monopólio progressivo da violência teve, porém, que ser negociado: uma pesquisa mais ampla poderia estabelecer as pontes entre a máxima abrangência de agenciamentos de poder, a ficção de seu poderio, e a concessão do “direito” à violência. (SOUZA LIMA, 1995, p. 310).


			Não resta dúvida de que o conquistador tem seus objetivos traçados e planejados. No entanto, a “Guerra de Conquista” precisa revelar, ao mesmo tempo, os objetivos daqueles que deveriam ser conquistados, ou seja, os interesses dos povos indígenas também estão em jogo. Estes promovem uma reação à conquista, com estratégias de informação do outro e desinformação de si, alianças e subordinações intencionais, demonstrando permeabilidade diante de novos contextos históricos.


			Dessa forma, a sociedade nacional tentou impor modelos econômicos, sociais e culturais, caracterizando o que Souza Lima (1995) chamou de “O grande cerco de paz” em torno dos povos indígenas. Mesmo obtendo êxitos em alguns momentos, esse “cerco” não conseguiu a dissolução e a homogeneização das culturas indígenas. Dadas às novas condições históricas, eles programaram mudanças na sua forma de vida, mas continuaram a produzir sua cultura, gestada e redimensionada no interior do novo contexto e reinterpretada segundo seus objetivos e necessidades, adotando medidas para abrir brechas e encontrar saídas frente ao “cerco”.


			É fundamental enfatizar as estratégias dos grupos indígenas para contrapor a política oficial, revelando que as populações indígenas não eram atrasadas e nem primitivas como aparecem na visão simplista do colonizador e dos representantes da sociedade envolvente, mas detentoras de especificidades culturais distintas quando comparadas com a cultura de origem europeia e cristã. Torna-se interessante produzir um conhecimento mais amplo do tecido social que foi historicamente construído por populações que foram ocultadas e apagadas nas versões consagradas e canônicas da história do Brasil, nas quais somente destacam os míticos pioneiros.


			Obviamente, não se pode narrar a história considerando apenas o protagonismo indígena, ignorando os interesses dos demais envolvidos no contexto analisado. Torna-se mister analisar os interesses dos agentes da União, do governo do Paraná, das companhias colonizadoras, do órgão indigenista, dos moradores não indígenas presentes no interior e fora do território indígena, dos madeireiros, dos arrendatários, além da própria comunidade Kaingang do Apucarana.


			Nessa perspectiva, é essencial desenvolver uma pesquisa com pressupostos teóricos e metodológicos que não hierarquizem os diferentes grupos étnicos, ou seja, que não caracterizem um grupo mais desenvolvido que o outro ou em estágio superior ao outro, mas que sejam reveladores do desenvolvimento histórico de cada um, conhecendo suas particularidades e universos próprios. Essa interpretação se contrapõe a história que situou os grupos indígenas somente como vítimas da colonização e do avanço das frentes colonizadoras. Trata-se de um trabalho que incorpora elementos importantes de conhecimento etnográfico, colocando o indígena como sujeito de sua própria história.


			É necessário compreender como ocorrem a unidade e a integração de um grupo étnico, suas circunstâncias e seu grau de uniformidade ou diferenciação. É preciso substituir a visão superficial da homogeneidade cultural por uma perspectiva muito mais organizacional, que veja a construção e a reconstrução da cultura em termos de processos particulares, especificáveis, de organização e comunicação, sempre desenvolvidos em contextos de diferentes interesses, oposições e contradições. Conforme Wolf (2003), o desafio é compreender a cultura sempre em formação, aprender a entender como os protagonistas combinam práticas velhas e novas, e figurações sempre novas e renovadas, em uma ação em andamento.


			Conforme Bensa (1998), a busca de certa objetividade determina que o contexto seja portador de uma cultura única, na qual a realidade normativa impõe as decisões e as escolhas das pessoas de forma manipuladora. No entanto, embora essa realidade normativa se faça presente, nem por isso ela deixa de oferecer amplas possibilidades às interpretações e às liberdades pessoais. Essas possibilidades permitem as diferentes manobras dos sujeitos presentes em um determinado contexto, cujas estratégias e ações reconstroem seus sentidos e revelam a diversificação e a heterogeneidade cultural.


			Bensa (1998) critica a ideia de sobrecarregar de significações gerais e de regras simbólicas certas sociedades, generalizando-as, homogeneizando-as, dentro de uma perspectiva estruturalista, que abandona o individual e tenta apreender as realidades apenas numa escala, a mais global possível, confundindo o particular com o geral. Assim, o autor questiona: onde ficam as clivagens internas, os espaços sociais diferentes, as rupturas, as intermediações presentes nas relações dos sujeitos de um mesmo contexto histórico? As sociedades não constituem blocos compactos, mas são tecidas com múltiplas estratégias que se entrecruzam num espaço de interlocuções, confrontos e desafios.


			As atitudes, os pensamentos e as declarações dos sujeitos históricos devem ser vistos como os elementos complexos de um sistema de significações, de um código, cuja análise estrutural, em uma escala global, não consegue revelar. É necessária uma diversificação das escalas de análises, uma observação etnológica mais densa e minuciosa, um exame de situações particulares e locais, de individualidades concretas, retratando não apenas as práticas cotidianas comuns, mas também as excepcionais, não apenas as permanentes, mas também as temporárias, não somente as situações centrais, mas, inclusive, as periféricas, demonstrando todos os redutos da realidade social gerada no e pelo contexto histórico, “descobrindo a ordem secreta das coisas” (BENSA, 1998).


			Wolf (2005) enfatiza que as sociedades estão em rede, conectadas, não vivem isoladas. E as conexões entre o macronível e o micronível precisam ser estabelecidas para entender a constituição e transformação das culturas, enquanto processos de negociações entre contextos, estruturas e relações sociais. Entretanto, o autor explica por que as visões de sociedades compactadas insistem em permanecer, demonstrando que as categorias explicativas ocidentais têm grande influência nas explicações históricas das sociedades.


			Se existem conexões em todos os lugares, por que insistimos em transformar fenômenos dinâmicos, interligados, em coisas estáticas, desligadas? Parte disso, se deve talvez, ao modo como aprendemos nossa própria história. Fomos ensinados, nas salas de aula e fora delas, que existe uma entidade chamada Ocidente e que se pode pensar nesse Ocidente como uma sociedade e uma civilização independentes e em oposição a outras sociedades e civilizações. (WOLF, 2005, p. 27).


			É preciso entender que essas categorias explicativas ocidentais, vinculadas às teorias de modernização, bloqueiam os relacionamentos entre diferentes sociedades e retiram a historicidade de tantas outras sociedades.


			Importante também considerar a análise das fontes utilizadas para a elaboração desta obra. Conforme Hobsbawm (1998), o estudo da história de baixo para cima enfrenta alguns problemas técnicos, como a falta de fontes, que dificulta a análise da história dos movimentos populares. Os historiadores desse campo não podem agir como positivistas, acreditando que perguntas e respostas surgem naturalmente do estudo material. Segundo o autor, é necessário um quadro coerente, um modelo bem elaborado. Para entender o passado, o historiador não pode apenas descobrir o passado, deve procurar explicá-lo. 


			Dessa forma, é preciso um método em que as perguntas do historiador encontrem respostas evidentes, evitando que se faça uma história fabricada. Recursos como o da polifonia, em que diversas vozes das fontes falam lado a lado com o autor, e do uso da linguística, permitem afirmar que um documento é sempre portador de um discurso, não podendo ser visto como algo transparente, devendo ser relacionado com o contexto em que foi formulado. 


			A hermenêutica e a interpretação apresentadas nos estudos de Paul Ricoeur colaboram na análise das fontes. Paul Ricoeur (1988) afirma que a hermenêutica é a teoria das operações da compreensão em sua relação com a interpretação dos textos. O autor expõe que ler um documento exige um trabalho específico de interpretação, mediante um jogo de questão e de resposta, por meio do diálogo. “São necessárias, então, técnicas específicas para se elevar ao nível do discurso a cadeia dos sinais escritos e discernir a mensagem através das codificações superpostas, próprias à efetuação do discurso como texto” (RICOEUR, 1988, p. 19).


			O texto documental revela as posições de seu autor, que podem diferir devido às controversas interpretações dos seus receptores. Ao analisar o texto produzido, liberado e publicado, é necessário descobrir para quem ele foi direcionado, pois ele sempre tem um sentido a um determinado público-alvo, ou seja, não existe documento ingênuo, todos têm uma intencionalidade, uma lógica, cujas ideias e opiniões são estratégias para convencer o interlocutor, visando a estabelecer similaridades, consenso e laços de união.


			Assim, não basta descrever a fonte, pois tudo o que tem produzido nela é determinado por uma conjuntura política, social e econômica do sujeito que produziu o documento. Por isso, é necessário prestar atenção no sujeito que escreveu a fonte, suas intenções e subjetividades, para que a análise documental não seja simplificadora. Dessa forma, há a necessidade de ser intenso com o texto presente no documento, procurar abrir brechas em seu meio, mesmo que pareça ser algo completo, complexo e verdadeiro. 


			Consideram-se relevantes tais pressupostos para evitar cair em verdades e totalidades universais, excluindo fenômenos e particularidades que também fizeram parte do contexto histórico analisado, concluindo com uma simples realidade conceitual. Frente àquilo que parece ser estabelecido – ou pelo menos tenta ser – como realidade conceitual, há as particularidades e demais fenômenos que apresentam os conflitos e as complexidades de determinada realidade. Diante das totalidades universais se rompem as ações de grupos locais e, nesse campo de luta, de contato e de estratégias, percebe-se o intercâmbio de valores, padrões e bens culturais de forma ativa e consciente, em que todos têm seu devido papel de atuação. 


			Em síntese, a interpretação dos documentos não pode ser realizada de maneira unilateral, ou seja, ora sendo analisados apenas como discurso dos representantes da sociedade envolvente e seus projetos colonizadores, ora considerados apenas como documentos que contêm as ações dos povos indígenas. Não podem ser desconsideradas as articulações de todos os sujeitos envolvidos no processo histórico que está sendo analisado. Assim, os documentos são resultados de uma luta política com interesses diversos, fruto de projetos políticos antagônicos, de sociedades diferenciadas que se relacionam. Essas contradições devem ser consideradas ao se analisar a documentação.
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